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l.a CADEIRA

Direito Civil

(PARTE GERAL E PARTE GERAL DAS
OBRIGAÇÕES)

DR. GONDIM NETO-

Professor Catedrático

Ponto 1.°

Noções do Direito. Como se disting-ue das
outras regras de conduta. As diferentes espé
cies de normas jurídicas.

Ponto 2.°

A,escola do Direito natural e o histori-
cismo. Apreciação da divergência na atua
lidade. '
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trativas. Natureza e limites de jurisdi
ção administrativa.

A função pública administrativa. O es
tatuto dos funcionários públicos. As
forças armadas.

A função judiciária e seus orgãos. Jus
tiça comum e Justiças especiais. Ga
rantias dos magistrados e das suas
decisões.

Organização e competência do Supre
mo Tribunal Federal. Organização e
competência da Justiça dos Estados, do
Distrito Federal, dos Territórios e da
Justiça Militar. O problema do Juri.

A questão da unidade da Justiça em fa
ce da Constituição vigente. Recurso ex
traordinário. Natureza e limites da fis

calização ou controle judicial de lega
lidade e constitucionalidade.

O indivíduo na Constituição. Nacio
nalidade brasileira, sua aquisição e per
da. Cidadania e direito políticos, sua a-
quisição, suspensão e perda.

Os direitos do homem. Diferença entre
os direitos individuais e as suas garan
tias. A tricotomia constitucional; liber
dade, segurança pessoal, propriedade.
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26 — Direitos especificados e direitos decor
rentes. Restrições expressas no exercí
cio dos direitos individuais e Poder de
Polícia. A pena de morte.

27 — Ordem moral e espiritual. A família. A
educação e a cultura.

28 — Ordem econômica. Atividade privada
e intervenção do Estado. Nacionaliza
ção, estatização das atividades econô
micas . «

29 Princípios assecuratórios do fomento e
da justa retribuição da atividade eco
nômica e do trabalho. Noção da econo
mia popular e sua defesa. A imigração.

3 0 Organização sindical e corporativa dos
agentes da produção. A corporação con
siderada como orgão do Poder Público.
Regimen corporativo* e socialismo..

31 Legislação do Trabalho. Assistência
Social: proteção atual e previdência.
Justiça do trabalho.

3 2 Segurança Nacional. Defesa interna e
externa do Estado. Estado de emergên
cia e Estado de Guerra.

3 3 Posição constitucional do Estado bra
sileiro em relação à Igreja. Posição
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"  constitucional do Estado brasileiro em

relação aos demais Estados americanos.
Alteração constitucional.
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CADEIRA

Ciências das Finanças

Prof. LUIZ GUEDES

Introdução :

1 — A ação econômica do Estado. As neces
sidades coletivas. A atividade financei

ra, caracteres e limites

2  Ciência das Finanças; seu conceito. As
leis financeiras. Metodologia aplicada
ao estudo dos fatos financeiros.

3  Fenômeno financeiro, sua natureza.
Teorias econômicas e doutrinas sócio-
políticas na sua interpretação.

4  Ciência das Finanças e Economia Polí
tica. Relação com as demais ciências
sociais. Direito Financeiro. Política Fi
nanceira. Direito Tributário.
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Desenvolvimento histórico da Ciência
das Finanças. Literatm-a antiga e me
dieval sobre institutos, da Finança Pú
blica. Literatura estrangeira contem
porânea .

Literatura brasileira em matéria econô-
mico-financeira. Movimento científico
no século XIX. Problemas e orientações
contemporâneas.

PARTE Ia.

Despesa publica :

7 — Despesa pública, seu conceito e limites
Despesa pública e despesa privada.

8 — Despesa pública, sua classificação. Des
pesas ordinárias e extraordinárias. Des
pesas federais, estaduais e municipais.

A progressão das despesas públicas
Tendências e teorias. Fatores do aumen
to. Aumento nominal e aumento real.
A compressão das despesas públicas.

10 Principais categorias de formas concre
tas de despesas públicas. Despesas
constitucionais, da dívida pública," da
defesa da justiça e da educação e ins
trução.
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11 — Despesas com o funcionalismo público,
com o desenvolvimento da produção e
despesas relativas aos serviços de assis
tência ..

PARTE 2a.

Receita pública :

12 — Receita pública, seu„conceitp. Evolução
das receitas do Estado. Classificação.
Receitas çrdinárias extraordinárias.

13 — As receitas ordinárias de direito priva
do. Domínio do Estado. Domínio pri
vado do Estado. Domínio da União e
dos Estados na Federação. A proprie
dade territorial do Estado e sua expio-'
ração. As florestas. As minas.

14 Receitas do domínio industrial e co
mercial. As ferrovias. Correios e telé
grafos. Imprensa nacional. Loteria.

15 — Empresas comerciais do Estado. Mono
pólios fiscais. Bancos do Estado.

•16 — As receitas ordinárias de direito pú
blico: as taxas, as contribuições espe-
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ciais, 05 impostos. Natureza e elemen
tos da taxa. Quantitativo das taxas.

17 — As taxas, sua classificação. Sistema de
taxas. As principais taxas cobradas no
Estado moderno. Processo de cobrança.

18 — Contribuições especiais. Conceito e fun
damento..

10 — Os impostos. Terminologia fiscal. Ná-
tureza*e elementos dos impostos. Fun
ção e fundamento do imposto.

20 Princípios técnicos e jurídicos dos im
postos. Cânones de tributação. Justi-
,ça no imposto. Generalidade e univer
salidade do imposto. O princípio de
igualdade. Isenção fiscal.

2; Postulado^; econômicos-financeiros do

imposto. Suficiência e elasticidade na
imposição.

22 — Princípios administrativo do imposto.
Certeza, comodidade e economia no im
posto. Fontes do imposto. Lançamen
to, liquidação e arrecadação dos impos
tos.

23. — A bi-tributação. Dupla tributação in-'
temacional^

iw-

25

24 Classificação, dós impostos. Imposto di
reto e indireto. Imposto real e pessoal.
Imposto proporcional e progressivo.

25 — O problema dum sistema racional de
impostos. • Imposto único e sistema de
múltiplos impostos. Sistemas reais, pes
soais e mixtos. Impostos nos Estados
unitários e nas formas federativas.

26 — Evolução do imposto. A .transformação
dos sistemas fiscais.

27 Efeitos dos impostos. Efeitos psicológi
cos, morais e. políticos.

28 — Efeitos econômicos e financeiros. Inci
dência 8 translação do imposto. A a-
mortização ou capitalização do impos
to.. \

29 — Evasão do imposto. ' A fraude fiscal.
Medidas preventivas contra evasão ile
gal.

30 — Pressão fiscal, seu conceito.

31 Interpretação e aplicação das normas'
jurídicas impositívas. , '

32 — A penalidade fiscal.

%
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PARTE 3a.

Sistema Tributário Brasileiro:

33 — O sistema .tributário brasileiro, sua evo
lução. Imposição do Brasil dos tempos
coloniais e do Império.

34 — Regimen tributário da República. A dis-,
tribuição dos impostos no regimen da
Constituição de 24 de Fevereiro de 1891
e no da de 16 de Julho de 1934.

35 — Organização atual do quadro tributáriõ
brasileiro. Impostos da União, dos Esta
dos e dos Municípios. Palhas do nosso
sistema impositivo.

36

37

Direitos aduaneiros : imposto de expor
tação e de importação.

Da renda, seu conceito. Renda tributá^
vel. Imposto de renda e caracteres. Sis
temas de imposto de renda.

38

39

Imposto de renda no Brasil.

Imposto de consumo. Justiça e elasti
cidade no imposto de consumo. Impos
to .de consumo sôbre objetos considera
dos de luxo.

■  • /

tf/'

27

Imposto de consumo no Brasil. Arreca
dação e fiscalização. Penalidades e re
cursos .

41 — Imposto de sêlo, seu fundamento. O
imposto do sêlo no Brasil: arrecadação,'
fiscalização, isenções, multas e recur
sos.

42 Imposto sôbre a propriedade territorial.
Bases e processos de fixação de seu as
sento. Imposto territorial no Brasil. A
lei Pernambucana. O imposto predial.
Imposto predial no Recife.

43 — Imposto de transmissão de propriedade
inter-vivos.

44 Imposto de sucessão, sua evolução. A
transmissão de propriedade causa-mor-
tis e sua tributação pelos Estados na
Federação. Imposto de sucessões em
Pernambuco.

45 — Imposto de indústria e profissões.

46 Imposto sôbre vendas e consignações.

PARTE 4a.

Receitas extraordinárias — Crédito público

47 — Do crédito público. Natureza e princí-
■ pios.

A . • =
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48 Dívida pública, noção e finalidade
Principais espécies de dívidas públicas,
Dívida flutuante e dívida consolidada.

49 — Empréstimos. Empréstimos externos é
internos. Empréstimos forçados, vo
luntários e patrióticos; perpétuos e
amortizáveis. Negociação de emprésti
mos.

50» Administração das dívidas do Estado
sob o ponto de vista da técnica finan
ceira. Amortização, conversão e conso
lidação da dívida pública. A bancar
rota e a concordata.

51 — Dívida pública brasileira. Os serviços
da dívida pública. Dívida da União,
dos Estados e dos Municípios.

52 — Finança de guerra. Dívida de guerra,
sua significação. Impostos e emprésti
mos em tempo de guerra. A emissão de
papel moeda para financiamento de
guerra.

53 — Impostos sôbre lucros extraordinários e
imposto de emergência sôbre o capital.

PARTE 5a.

Administração financeira — Orçamento :

,54 — Nòção de orçamento. Importância ju
rídica, política e financeira ' do orça-

'. mento.
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•55 — Direito orçamentário sua evolução na
Inglaterra, Estados Unidos, França e
no Brasil.

56 — Preparação do orçamento. Poder encar
regado do preparo. Regras de organiza
ção orçamentária.

57 Preparação do orçamento. Método de
avaliação das despesas e sistemás de es
timação das receitas.

58 — Equilíbrio orçamentário. Saldos e defi-
cits. Meios para assegurar o equilíbrio
orçamentário efetivo. Requisitos dum_
bom orçamento.

59 — Votação do orçamento. Os poderes do
Congresso. Restrições à iniciativa par
lamentar em matéria de gastos. Du
ração do orçamento. Contas de exercí
cio 8 de gestão. Conteúdo do orça
mento .

60 —.Execução do orçamento. Registro de ta-,
belas explicativas. Distribuição dos cré
ditos.

61 — Execução do orçamento. Estágios da
despesa : empenho, liquidação e paga
mento.
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62" — Inexistência de verba. Insuficiência da5
verbas votadas. A abertura de créditos

. especiais. Os créditos extraordinários.

83 — O controle dos gastos públicos. As con
tas e sua publicidade-e fiscalização. Fis
calização administrativa e . legislativa.

64 — O Tribunal de Contas e sua ação fisca-
lizadora da administração financeira.

65 — O patrimônio público e sua guarda. In
ventário dos bens nacionais. O tesouro
nacional em função da administração
financeira do país.

66 As finanças dos Estados e Municípios,
no Brasil. O problema- de coordenação
das Finanças na Federação.

87 — Política financeira e política monetária
nacionais. Exposição crítica da situação
das finanças brasileiras. Finanças na
cionais no regimen monárquico. Fi
nanças do regimen republicano. O in-
flacionismo continuado.

68 — Legislação financeira no Brasil. O Có
digo de Contabilidade pública e sua re
forma. A Codificação financeira para
os Estados e Municípios. O Código Tri
butário de Pernambuco.

f.i. ,
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